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PREFÁCIO


			Em outubro de 2019, a canonização da brasileira Irmã Dulce trouxe para as redes sociais a seguinte polêmica: ao comentar o caso, a deputada federal Tabata Amaral (PDT-SP), de inclinação liberal, destacou o “empreendedorismo” da religiosa, famosa por suas ações sociais, o que causou desconforto em admiradores da, agora, Santa Dulce dos Pobres. Em sua defesa, a deputada afirmou que o termo estava presente no site oficial dedicado à obra de Dulce. Controvérsias à parte, a verdade é que poucos termos são, hoje, tão polivalentes quanto “empreendedor”. Usado até alguns anos atrás como sinônimo para “empresário” ou algo que o valha, o conceito agora se aplica a uma miríade de possibilidades: do CEO de uma grande corporação ao vendedor de empadas da praia (microempreendedor individual), passando pela mãe que conjuga um trabalho de meio período com a criação dos filhos (mompreneur), por um funcionário proativo (promovido de famigerado “colaborador” a intraempreendedor) até, quem sabe, uma freira dedicada à caridade e ao assistencialismo (uma empreendedora social?). Tal pluralidade de acepções, no entanto, diz mais sobre a sociedade em que vivemos do que sobre o termo em si. E é por isso que o presente livro de Julia Salgado se torna uma obra fundamental.


			Neste livro, a autora dedica-se a analisar a ascensão de discursos a respeito da figura do empreendedor, investigando, a partir de um olhar crítico e apurado, a transformação do termo em uma forma de existência. Esse novo modo de estar no mundo é validado por uma mentalidade econômica liberal que coloca sobre os ombros dos indivíduos a plena responsabilidade sobre sua existência, minimizando (e por vezes demonizando) qualquer referência a compromissos coletivos. Julia Salgado utiliza como fonte de pesquisa o jornal Folha de S. Paulo e, ao escolher lidar com um período histórico que vai dos anos 1970 a 2011, apresenta-nos um panorama de mudanças sociais que desaguam, hoje, no quadro de extrema precarização das relações de trabalho, amplificado com a reforma trabalhista de 2017 que, vendida a partir da ideia de “flexibilização” e “modernização”, deu aval definitivo ao desmantelamento dos direitos trabalhistas já em curso nos últimos anos.


			Pesquisadora da área da Comunicação, Julia Salgado nos apresenta uma obra de fôlego sobre a popularização de discursos midiáticos a respeito da figura do empreendedor, colocando em relevo o contexto de surgimento do empreendedorismo como uma espécie de panaceia – tão bem-vinda em momentos de crise econômica – e também a idealização da precariedade, percebida a partir do elogio à chamada “atitude empreendedora”. Seu livro certamente interessará a leitores de diferentes áreas de formação ao lançar mão de um referencial teórico oriundo, principalmente, da Sociologia, da Filosofia e da Economia. Tal quadro de referências dá densidade à análise sobre o imaginário criado a partir de uma mudança estrutural no mercado laboral que normaliza a escassez de ocupações estáveis e assalariadas, substituídas pelo trabalho autônomo e sem vínculo empregatício. Hoje, a principal materialização (inclusive midiática) do indivíduo que enfrenta esse cenário está na figura do trabalhador de plataforma1, personagem principal de diversas matérias jornalísticas − algumas apologéticas, que os caracterizam como empreendedores, outras mais críticas, que os apontam como o elo mais frágil de um quadro de precarização que atinge, em diferentes graus, o conjunto de trabalhadores. 


			O presente livro une-se como força crítica às diversas análises que vêm surgindo em todo o mundo a respeito da temática do trabalho e de suas implicações econômicas e sociais. No entanto, a reação a esse quadro, felizmente − e como era de se esperar − não está apenas no campo acadêmico. No cotidiano, surgem cada vez mais discursos que questionam as apropriações (muitas vezes cruéis) da ideia de empreendedorismo. Páginas de Facebook como “Empreendedor nem é gente” amealham centenas de milhares de curtidas republicando, com comentários irônicos e mordazes, matérias tendenciosas que romantizam a precarização do trabalho. Fora das redes sociais, motoristas e entregadores de aplicativo têm se organizado para cobrar na justiça o reconhecimento de vínculo empregatício com as empresas, além de programarem greves e paralisações. Não podemos prever em que medida tais movimentos vão gerar, de fato, transformações no quadro que Julia Salgado delineia ao longo do seu livro, mas, certamente, sua leitura servirá para instigar reflexões a respeito dos complexos desafios que hoje se apresentam.


			Mayka Castellano 


			Professora do Programa de Pós-Graduação em Comunicação e do departamento de Estudos Culturais e Mídia da Universidade Federal Fluminense
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Introdução


			Em minha dissertação de mestrado, realizada entre 2009 e 2011, analisei as mudanças nas representações da juventude em duas temporalidades distintas: na década de 1990 e no início dos anos 20102. O objetivo era compreender as continuidades e as rupturas nos modos como a mídia apresentava uma específica juventude brasileira: adolescentes de classe média-alta, moradores de um grande centro urbano como o Rio de Janeiro. Um dos traços mais marcantes que emergiu na análise foi o empreendedorismo. Enquanto, para a juventude dos anos 1990, temas como vestibular, emprego e concurso público estavam na pauta do dia, os adolescentes de 2010 eram apresentados como empreendedores natos. Ainda com 13 ou 14 anos, os jovens eram destacados em sua habilidade empreendedora na internet, e assuntos como escola e vestibular ficavam em segundo plano. 


			O tema do empreendedorismo tornou-se um interesse pessoal e, desde então, passei a atentar para a proliferação da figura do empreendedor em nossa sociedade, a exaltação que a mídia conferia-lhe e a crescente segmentação nas formas de ser empreendedor. Isso porque o termo “empreendedor” não se referia mais apenas ao grande capitalista, em geral, representado pelo homem de meia idade, branco e pertencente à classe média-alta. Afloravam novas identidades possíveis: além dos empreendedores mirins, que, ainda na infância e adolescência, demonstram predisposição a desenvolver seus próprios negócios, os jovens em geral são apontados como os protagonistas de uma “geração de empreendedores da internet”3, ou empreendedores digitais. Nas médias e grandes empresas, funcionários que se destacam pela energia, proatividade e visão estratégica passam a ser qualificados como intraempreendedores. Mais recentemente, surge a figura do empreendedor social como aquele que alia um “trabalho com propósito” a uma remuneração real. Às mães em busca de conciliar suas vidas familiar e profissional, é apresentada a categoria mompreneur, ou “mãe empreendedora”. Já aos trabalhadores autônomos foi designada a categoria do microempreendedor individual, articulação do governo federal brasileiro para a formalização de milhões de trabalhadores informais. 


			Tamanhas são a visibilidade e a deferência conferidas ao empreendedor – não apenas pela mídia, mas também pelas empresas, pelas instituições de ensino e pelo Governo, entre outros – que julguei válido o desafio de investigar os motivos de tal destaque. Ou seja, a primeira pergunta norteadora desta pesquisa é a seguinte: como é possível que hoje, no Brasil, o empreendedor seja uma figura destacada positivamente nos variados discursos que circulam pela nossa cultura? 


			Essa pergunta, assim construída, pressupõe a assunção de uma premissa básica: a de que o empreendedor não é, historicamente, o modelo de trabalhador caracteristicamente brasileiro. Este seria mais bem representado pelo funcionário assalariado, em especial aquele vinculado a uma empresa familiar ou instituição pública e cujo acesso dá-se por meio de indicação ou nomeação – o famoso “cargo comissionado”, também conhecido como “cargo de confiança”. Dentro do tradicional “paradigma personalista, familista e patrimonialista” (SOUZA, 2003, p. 14) da sociologia brasileira, o trabalhador nacional seria representado pelo “homem cordial”, que lança mão dos laços sociais (como família e amigos) para transitar no mercado de trabalho (HOLANDA, 1995). O empreendedor, por outro lado, teria a sua maior materialização na sociedade norte-americana, onde tanto o asceticismo da cultura protestante quanto a real possibilidade de ascensão social formariam um terreno fértil para a disseminação de uma subjetividade calcada no individualismo e no mérito do labor (WEBER, 2004). 


			A perspectiva de Sérgio Buarque de Holanda sobre o “homem cordial” é criticada por Jessé Souza, que acredita que a notoriedade e o “charminho crítico” (SOUZA, 2009, p. 55) da obra do historiador devem-se à inversão da abordagem positiva feita por Gilberto Freyre, para quem os aspectos emotivos e conciliadores do povo brasileiro seriam nosso grande e auspicioso diferencial. Holanda, ao contrário, veria na primazia dos vínculos familiares e de amizade, nas características emotivas e sentimentais do brasileiro (o que ele chamou de “personalismo”) não apenas o nosso “mal de origem”, mas aquilo que explicaria mazelas nacionais como “a cultura do privilégio e a extraordinária desigualdade” (SOUZA, 2009, p. 56). Para Souza, essa tradição de pensamento seria reducionista e preconceituosa, pois procura explicar o nosso “atraso social” em termos de inferioridade cultural, deixando escapar o fato de que o próprio sistema capitalista é, essencialmente, seletivo e desigual, produtor de sociedades “avançadas” e “atrasadas”. Apesar da validade de tal ressalva, o pressuposto do “homem cordial” como sendo o típico trabalhador brasileiro justifica-se pela adesão que essa ideia teve não apenas no pensamento acadêmico, mas no mais amplo senso comum, como admite o próprio Jessé Souza: 


			Será com base nessas duas categorias [personalismo e patrimonialismo], implícita ou explicitamente, que não apenas nossos pensadores mais importantes irão interpretar o Brasil, mas também como nós todos nos compreenderemos no senso comum da vida cotidiana que todos compartilhamos. [...] Assim, o imaginário social dominante em países como o Brasil tende a interpretar o “brasileiro” como um tipo social homogêneo, tal qual no ainda hoje extremamente influente conceito de “homem cordial” de Sérgio Buarque. (SOUZA, 2009, p. 55-57). 


			Se, ao longo de grande parte do século XX, a imagem que o brasileiro tinha sobre si mesmo esteve majoritariamente ligada à concepção do “homem cordial”, que, no universo do trabalho, refletia-se no assalariado de empresas familiares e de repartições públicas, este trabalho procura mostrar que, nos dias atuais, essa concepção está mudando com a emergência e a notoriedade de um novo tipo de trabalhador: o empreendedor, em suas mais variadas formas. 


			A emersão do empreendedor como grande protagonista do mercado de trabalho nacional nos últimos anos pode ser percebida pela popularização (e mesmo massificação) desse modelo como representando o trabalhador ideal na sociedade brasileira, que passa a vê-lo como subjetividade possível e desejável. Ultrapassando a representação clássica do empreendedor como o grande capitalista – o “empresário” ou o “magnata” –, os atuais discursos operam uma diversificação nos modos de empreender e consideram novas formas de atuação, entre as quais as do microempreendedor individual (“solitário”) e do empreendedor social (“solidário”), duas categorias que serão examinadas mais extensamente aqui. A possível explicação para os movimentos de popularização e de diversificação do empreendedor no Brasil teria origem na adesão, no país, aos preceitos neoliberais não apenas em nossa economia, mas também em nossa cultura. Isto é, o empreendedorismo seria uma resposta não somente à falta de empregos, mas também à ambígua imposição de uma cultura tão individualista quanto solidária4. 


			Esse, evidentemente, não é um acontecimento exclusivo de nosso contexto nacional. Em seu livro O culto da performance (2010), o sociólogo francês Alain Ehrenberg examina o alastramento de uma mentalidade empresarial pela sociedade francesa: “a forma empresa se torna, simultaneamente, um modelo de governo para a sociedade e um modelo de governo para os indivíduos” (p. 114). Lembrando um discurso do primeiro ministro francês Raymond Barre, no fim da década de 1970, no qual o político previa que o aumento de desempregados na França conduziria inevitavelmente a um cenário em que as pessoas seriam levadas a abrir suas próprias empresas para contornar o desemprego, Ehrenberg pondera que, ainda que tenha sido motivo de chacota na época, a declaração não poderia ser mais atinente à contemporaneidade. Em um contexto de decadência do modelo de trabalho assalariado, hegemonizado com o capitalismo industrial, não apenas as pessoas são levadas a adequar-se à “forma empresa”, mas, também, a própria noção de empreendedorismo se transforma, diversificando-se para assim poder abarcar mais e mais indivíduos. Se todos somos instados a sermos empreendedores, mas vivemos num mundo que cultua a individualidade (LIPOVETSKY, 2005), então, um modelo único de empreendedor não é mais suficiente para satisfazer a miríade de subjetividades individuais. Parece que a noção de flexibilização, que tanto atingiu “o homem ajustado a um mundo conexionista” (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 191), repercute mesmo no conceito do que é um empreendedor, cada vez menos restrito à “figura tradicional do burguês, sempre associado ao pesadume”. 


			Para averiguar tais suposições – isto é, o trabalho de pesquisa propriamente dito – diversos caminhos poderiam ser trilhados: mediante a consulta a estatísticas sobre novas empresas e o número de empreendedores no Brasil (caso esta fosse uma pesquisa de áreas como a Economia ou a Administração); por meio de uma abordagem etnográfica sobre as preferências e inclinações dos indivíduos a respeito de carreiras empreendedoras (nesse caso, uma pesquisa da Antropologia); ou ainda sobre as mudanças estruturais em nossa sociedade que permitiram a proliferação do empreendedor como subjetividade possível e desejada (aqui, uma pesquisa calcada na Sociologia ou na Ciência Política). 


			Mas, sendo do campo da Comunicação, o trabalho propõe investigar a popularização e a diversificação da figura do empreendedor a partir dos discursos midiáticos – ou seja, como tais textos, mesmo que difusos e muitas vezes desconexos, contribuem para a disseminação de uma ideia em nossa paisagem sociocultural: a do empreendedor como novo tipo ideal de trabalhador. A atenção aos discursos, objeto caro à Comunicação, não é trivial: em diferentes entrevistas compiladas no livro Microfísica do Poder (1979), Michel Foucault mostra que os enunciados não são meros ecos de práticas institucionais e relações sociais. Ao contrário, os diversos discursos que circulam pelo tecido social funcionam como incansáveis operários, constantemente construindo sentidos, edificando representações e operando naturalizações. Tomados em conjunto, determinados dizeres têm a capacidade de incutir e manter, em específicas circunstâncias, relações de poder e dominação, influenciando no rumo das práticas sociais e das subjetividades individuais. Os discursos, portanto, não apenas são influenciados pelos acontecimentos e relações em sociedade, mas também acabam por influenciá-los, numa relação mútua e constante. 


			Com isso em mente, entendo que o objeto de pesquisa não é formado pelos sujeitos empreendedores, as estatísticas sobre eles ou as topografias do mercado de trabalho em que atuam. Meus objetos são os discursos sobre o empreendedor, falas que, ao enunciá-los, os apresentam, aproximam e naturalizam como novas modalidades de subjetividade e de sociabilidade. Os enunciados, ao darem visibilidade ao objeto, trabalham no sentido de torná-lo mais presente, mais familiar, enfim, mais verdadeiro. 


			Mas, dentre tantas e variadas vozes que discorrem sobre o empreendedor – de novelas ao noticiário, de programas de auditório a jornais especializados, de propagandas a filmes e documentários –, quais tomarem como objeto? Um recorte certamente é necessário para que a pesquisa não se perca diante de um corpus tão vasto. A primeira decisão metodológica foi, então, eleger o empreendedor, e não o empreendedorismo, como objeto de análise. Ou seja, mais do que compreender os procedimentos e predicados peculiares ao exercício do empreendedorismo, objetivo examinar o processo de construção subjetiva encampado, pela mídia, em torno do agente que empreende. 


			Nesse sentido, realizo uma sondagem dos vocábulos “empreendedor” e “empreendedora” no maior jornal em circulação no país – a Folha de S. Paulo – partindo do ano 1972 e indo até 2011, isto é, vinte anos antes e depois da abertura da economia brasileira ao mercado globalizado. A escolha do ano 1992 como central ao período pesquisado é intencional, visto que o país passa a receber, junto a produtos e capitais estrangeiros, a influência do neoliberalismo como lógica regente não apenas da economia, mas também das relações no mercado de trabalho. O empreendedor capitalista, indivíduo da “dinâmica concorrencial [...] o homem da empresa e da produção” (FOUCAULT, 2008a, p. 201) aporta em solo nacional como a materialização individual do trabalhador livre, eficiente, dinâmico e performático (EHRENBERG, 2010). Mais ainda, ele torna-se sinônimo de sucesso profissional, sendo recorrentemente apontado como o indivíduo que “realizou o sonho de ser seu próprio chefe”5. 


			Guiada, portanto, pelo estudo da “razão governamental” (FOUCAULT, 2008b), atento para as condições de possibilidade do descrito fenômeno: como é possível que tais figuras ganhem proeminência na sociedade brasileira atualmente? Como é feita sua construção subjetiva ao longo dos anos? Quais conexões estratégicas emergem dos diversos discursos? Que enquadramento essa mídia de grande circulação dá à figura do empreendedor? Responder estas perguntas é o primeiro objetivo desta obra. 


			Para isso, foi preciso impor, ao extenso corpus midiático6, ordenamentos e categorias sob os quais os termos “empreendedor” e “empreendedora” pudessem ser analisados de modo mais detido. Diferentes formas de classificação dos achados são possíveis: sua separação e disposição temporal, em anos ou décadas; sua organização pelas diversas seções e editorias em que aparecem; seu agrupamento em grandes eixos temáticos ou ainda sua divisão nas classificações gramaticais cabíveis, com a decorrente possibilidade de compreensão dos sentidos que lhes são atribuídos. Lanço mão de todos esses possíveis arranjos – que serão mais bem detalhados no capítulo 2 – para conseguir apreender os modos como o/a empreedendedor/a é concebido/a nos discursos aqui examinados. Porém nenhuma dessas classificações foi tão determinante para este trabalho como o agrupamento dos inúmeros editoriais, matérias, reportagens, notinhas, colunas e anúncios em assuntos e enfoques mais recorrentes. O esforço, aqui, foi concentrar uma grande variedade de abordagens em grandes grupos temáticos. São eles: 


			

					
Empreendedorismo e Neoliberalismo (textos que denominei “governofóbicos”, pois estabelecem uma ligação indissociável entre ineficiência e a atuação governamental, defendendo a livre iniciativa e seu protagonista, o empreendedor, como instrumentos fundamentais ao desenvolvimento socioeconômico); 



					
Empreendedorismo e Cultura (discursos de exaltação do indivíduo empreendedor para além da esfera econômica, assim como a defesa de um “natural” espírito empreendedor entre os brasileiros); 



					
Empreendedorismo e Carreira (falas em defesa do perfil empreendedor como fator de empregabilidade e sucesso na profissão); 



					
Educação Empreendedora (discussão sobre a propriedade da aptidão empreendedora como sendo algo inato ou capaz de ser formado, assim como o ataque à tradicional educação brasileira por ser formal e teórica. Compreende também anúncios de livros, cursos e palestras no tema).7 



			


			O espaço de tempo entre 1972 e 2011 parece-me suficiente para apontar eventuais transformações no uso das palavras, assim como para vislumbrar as associações que lhes são feitas. Assim, averiguo quão recorrente é a menção dos dois termos; com que sentidos e sob que contextos são empregados; quais características e conotações lhes são atribuídas. Tal mapeamento, mais do que apenas reafirmar uma constatação – a do empreendedorismo como um fenômeno em processo de disseminação e consolidação no Brasil –, tem como objetivo apontar as bases culturais e morais sobre as quais a retórica do empreendedor vem se erigindo em solo nacional. Além disso, a análise de um vasto período de tempo permite a proposição de que estaríamos presenciando, na atualidade, um processo de diversificação nos modos de atuação empreendedora, que deixa de estar necessariamente ligada à grande empresa capitalista e passa a se manifestar também em diferentes atividades, como atestam as novas nomenclaturas: mompreneur; intraempreendedor; microempreendedor individual; empreendedores social, coletivo, digital... Sintoma dos tempos, a disseminação de múltiplos modos de ser empreendedor reflete uma mudança mais ampla e estrutural no mercado laboral, que não se baseia mais essencialmente no trabalho estável e assalariado, mas confere cada vez mais importância e espaço ao trabalho autônomo e sem vínculo empregatício. Numa autotransformação necessária à sua perpetuação e disseminação, o empreendedorismo, enquanto modelo de atuação econômica, diversifica-se para conseguir dar conta de todo contingente de trabalhadores que passaria a englobar. 


			Aqui, enfoco duas das modalidades empreendedoras em voga: o empreendedor social e o microempreendedor individual. Não obstante sejam aparentemente contraditórios (o primeiro com uma atuação voltada para o próximo, enquanto o segundo representando o apogeu da individualidade no mercado de trabalho), acredito que essas duas figuras não somente guardam uma estreita conexão com o “novo espírito do capitalismo” (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009), mas são respostas a muitas de suas demandas – algumas delas aqui evidenciadas, mediante os discursos da Folha de S. Paulo. Mais do que compreender as peculiaridades dessas diferentes práticas empreendedoras, a escolha pela análise de discursos sobre as “versões solidária e solitária” do empreendedorismo objetiva perceber as transformações e modalizações nos valores e nas justificativas do próprio empreendedorismo – mudanças que, ultimamente, fundamentam a existência dessas duas novas figuras e engendram novas formas de comunicação e agenciamento subjetivo. 


			O livro está dividido em quatro capítulos. No primeiro, “O empreendedor como objeto de estudo e representação”, desenvolvo uma revisão histórica dos conceitos adquiridos pelo termo empreendedor desde o século XIV, mostrando suas origens históricas e como seu desenvolvimento na cultura ocidental dá margem à atual diversificação de significados atribuídos a essa figura. Em seguida, exponho a dispersão discursiva em torno do empreendedor na sociedade brasileira e exemplifico, por meio de variados produtos culturais, a popularização dessa figura nos dias de hoje. Ainda nesse capítulo, apresento um conciso panorama das pesquisas que relacionam a figura do empreendedor aos discursos midiáticos – a concisão, aqui, deve-se à escassez de estudos sobre o tema, mesmo em outros países e idiomas8. 


			No capítulo dois, “O empreendedor na Folha de S. Paulo: de 1972 a 2011”, apresento a análise geral da pesquisa. Antes da análise qualitativa em si, exponho brevemente o percurso metodológico adotado e lanço mão de alguns dados quantitativos, organizados a partir das mais de 5 mil recorrências analisadas, para compreender o anunciado processo de popularização e massificação do empreendedor em nossa sociedade. Em seguida, mostro que foi possível detectar uma espécie de “circularidade racional” nos discursos sobre o empreendedor – e, notadamente, “seu espírito”. Tal movimento inicia-se, já ao final da década de 1970, com a defesa do neoliberalismo como projeto político-econômico indisputável, e do empreendedor como o ícone máximo desse sistema. A importância conferida aos sujeitos de índole empreendedora excederia o campo profissional, alcançando também as esferas social e pessoal. Ser empreendedor significaria, portanto, um aspecto positivo e requerido, chegando-se mesmo à sugestão de constituir um pré-requisito ao sucesso profissional e à felicidade pessoal. Assim, um país em vias de desenvolvimento como o nosso necessitaria de um exército de empreendedores, e, ao contrário do senso comum, tal característica não apenas poderia, mas deveria ser estimulada por meio de uma renovada “educação empreendedora”. Ao final do capítulo, problematizo a recorrente associação feita entre a posse de um “espírito empreendedor” e a juventude, conexão que sugere que os graves problemas do desemprego estrutural, que atinge com maior força a faixa entre os 16 e 24 anos, podem ser solucionados com a postura empreendedora, natural aos mais jovens... 


			Após a análise geral dos usos e sentidos dos termos “empreendedor” e “empreendedora” na Folha de S. Paulo, aprofundo o estudo nas duas categorias de empreendedor já mencionadas: o individual e o social. No capítulo três, “O microempreendedor individual”, examino os modos como essa recente categoria de trabalhador é edificada subjetivamente, comunicada e agenciada. Devido à recorrente menção ao Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa) como instituição fomentadora da categoria, utilizo materiais educativos e de divulgação da autarquia como suporte à análise. No início do capítulo, resgato uma eventual origem histórica dessa figura com a análise do trabalho submerso, vulgarmente conhecido como “informal”, procurando, assim, compreender as condições que possibilitaram seu surgimento nos dias atuais. 


			O capítulo quatro, “O empreendedor social”, foca nos indivíduos apontados como dispostos a correr os riscos materiais e psicológicos de um novo empreendimento cujos dividendos atendem prioritariamente a outros, e não a eles mesmos. De modo semelhante ao capítulo anterior, começo apontando as possíveis origens históricas desse sujeito, que passa a ser nomeado como “empreendedor social” no início da década de 1980 por Bill Drayton, fundador da rede de empreendedorismo social Ashoka. Em seguida, dedico-me à problematização de algumas questões relacionadas à figura do empreendedor social e aos discursos que a promovem. Por fim, analiso os textos da Folha dedicados ao prêmio “Empreendedor Social do Ano”, premiação promovida pelo jornal desde 2005 em parceria com a Fundação Schwab, e que já está em sua 15ª edição. Busco compreender os modos de construção subjetiva do empreendedor social, assim como os caminhos de convocação para que os indivíduos (em especial, os jovens) adotem esse perfil. 


			Será possível perceber como o mesmo jornal utiliza recursos de naturezas diversas para comunicar e agenciar essas duas possíveis identidades empreendedoras. Enquanto, no caso dos microempreendedores individuais, o embasamento textual é, em grande medida, proveniente de dados estatísticos, pesquisas de mercado e conteúdo técnico, as abordagens sobre o empreendedor social lançam mão de relatos biográficos e de histórias de vida edificantes, todos marcados pelo expediente da emoção e da inspiração. 


			Como já foi mencionado, este trabalho é embasado pela perspectiva foucaultiana da governamentalidade, que propõe um olhar atento às múltiplas relações de poder existentes nos acontecimentos sociais (FOUCAULT, 2008b). Rejeitando a naturalização dos fatos como dados apriorísticos, essa abordagem busca fazer emergir aquilo que o autor francês chamou de “condições de possibilidade” (1979), isto é, as várias e imbricadas linhas de força que atuam em determinado fenômeno de modo a guiá-lo em certo sentido. Como Foucault, entendo que os discursos sociais em geral, e os midiáticos em específico, são poderosos fios de uma trama mais ampla, que têm na racionalidade governamental seu instrumento e na produção de subjetividade seu objetivo. Isto é, os discursos não são aqui entendidos como neutros, mas sim como formas sutis de “condução da conduta”, pois induzem os indivíduos a uma condução de si tal que culmina em sua transformação objetiva e subjetiva (FOUCAULT, 2008a). 


			Além da abordagem foucaultiana, que norteia a forma de pensar o problema e de conduzir a análise, busco em outras fontes o embasamento para discutir as questões que são aqui levantadas. Para compreender as transformações sofridas pelo conceito de empreendedor nos últimos séculos recorro a autores da Economia, Administração, Sociologia e Filosofia que, em maior ou menor medida, dedicaram-se ao tema: Richard Cantillon, Jean-Baptiste Say, Werner Sombart, Joseph Schumpeter e Osvaldo Lópes-Ruiz; entre outros. 


			Enquanto Weber, em seu A ética protestante e o “espírito” do capitalismo (2004), descreve o nascimento do capitalismo, associando-o ao surgimento de uma ética socialmente partilhada (o protestantismo), autores mais atuais como Richard Sennett, André Gorz, Luc Boltanki e Éve Chiapello repensam o capitalismo (seu espírito e seus sujeitos) à luz das mais recentes transformações da sociedade ocidental. Esses autores dão valiosas contribuições à presente obra não apenas por sinalizarem o estado de incerteza imputado pelo “capitalismo flexível” (SENNETT, 2010), no qual o mais valioso bem seria o imaterial “capital conhecimento” (GORZ, 2005), mas também por sua lúcida percepção do caráter metamórfico desse sistema político-econômico (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009). Alain Ehrenberg (2010), também pensando nas atuais consequências individuais do capitalismo em sua fase neoliberal, é essencial para a compreensão de uma nova moral, cujo ideal de justiça, baseado na meritocracia e na competição, demanda indivíduos cada vez mais performáticos em variados campos (da produção aos relacionamentos, passando pelo lazer, pela saúde, pela sociabilidade etc.), levando-os a estados de ansiedade e depressão. Uma “doença social”, nos termos de Gaulejac (2007), imputada pela tecnologia de poder que é a gestão. As reflexões sobre as atuais transformações morais de nossa sociedade se completam, ainda, com pensadores como Gilles Lipovetsky (2005, 2007), Zygmunt Bauman (1998, 2001) e Néstor Garcia Canclini (2006), entre outros. 


			Um dos privilégios dos trabalhos na área da Comunicação é a multidisciplinaridade de suas fontes e a tentativa de estabelecer um diálogo coerente entre elas. Aqui, autores de outros campos de conhecimento, como a Sociologia (SOUZA, 1999, 2003, 2009, 2012; LÓPES-RUIZ, 2004), a História (HOLANDA, 1995; MOOG, 1973), a Administração (COSTA, 2010) e a Economia (SCHUMPETER, 1997, 1961; GAUTIÈ, 1998; SOTO, 1987) foram essenciais para referenciar tanto o tema central – empreendedorismo – quanto temas correlatos – individualismo, neoliberalismo, capital humano, história e cultura brasileiras... 


			No campo da Comunicação, a rica produção acerca dos ideários culturais e da produção de subjetividade, além da proximidade por mais de seis anos de orientação, fazem de João Freire Filho (2006, 2010a, 2010b, 2011a, 2011b, 2012, 2013a, 2013b) uma grande referência deste trabalho. Vander Casaqui dá uma contribuição decisiva com seus textos mais atuais (2013a, 2013b, 2014a, 2014b, 2015), nos quais aproxima a figura do empreendedor social ao campo de estudo da Comunicação. Assinalo também a influência de outros pesquisadores, cujos trabalhos contribuíram para a formação do meu arcabouço teórico: Paula Sibilia (2008, 2012), Paulo Vaz (2010, 2013) e José Luiz Aidar Prado (2011, 2013). São igualmente dignos de menção os trabalhos produzidos no âmbito do grupo de pesquisa Nemes (Núcleo de Estudos de Mídia, Emoção e Sociabilidade) composto pelos orientandos do professor João Freire Filho, do qual destaco, em especial, os trabalhos das colegas Bruna Bakker (2012), Mayka Castellano (2018), Tatiane Leal (2015) e Renata Tomaz (2019a, 2019b), que desenvolvem pesquisas que dialogam estreitamente com a minha. 


			Não obstante sua atual relevância econômica e social em nosso país, pesquisas sobre empreendedorismo – e, mais especificamente, sobre o empreendedor – ainda são escassas fora dos campos da Administração e da Economia, campos que, normalmente, adotam análises positivistas e utilitaristas do objeto. Nas Ciências Humanas como um todo, e explicitamente na Comunicação, há um perturbador silêncio na produção acadêmica sobre o tema9. 


			





Capítulo 1


			O empreendedor como objeto de estudo e representação 


			“Considerado o livro mais influente nos Estados Unidos depois da Bíblia, segundo a Biblioteca do Congresso americano, A Revolta de Atlas é um romance monumental”.10 Assim é descrito, em sua contracapa, o best-seller de Ayn Rand (2010), autora russa que, fugindo do regime socialista, imigrou para os Estados Unidos na década de 1920. Em solo americano, Rand desenvolveu sua carreira como escritora, roteirista e filósofa, concebendo um sistema filosófico chamado de Objetivismo, segundo o qual a felicidade pessoal e o progresso geral somente seriam atingidos por meio de preceitos como a “liberdade individual irrestrita”, o “egoísmo virtuoso” e o “autobeneficiamento racional”. Contrapondo-se a regimes ditatoriais como o comunismo ou o fascismo, a autora se torna influente porta voz do individualismo e do livre mercado capitalista, o que em certa medida explica o seu prestígio no pensamento estadunidense. 


			 O livro, com mais de 1200 páginas divididas em três volumes, conta a história de um “mundo infestado de repúblicas populares” atoladas em sistemas burocráticos improdutivos, que impedem a livre iniciativa privada de prosperar e ainda se apoderam de suas propriedades e invenções sem, no entanto, saber desenvolvê-las. Seu título faz referência ao mito grego de Atlas, um titã que recebe o castigo, dado pelo deus Zeus, de carregar o peso do céu sobre os ombros (BULFINCH, 2001). A metáfora é utilizada para associar Atlas aos protagonistas, os empresários capitalistas, últimos baluartes de uma ética produtivista e liberal; enquanto os Estados, os burocratas e a população passiva em geral, descritos como sanguessugas e parasitas, representam o fardo do mundo que se sobrepesa às costas de poucos empreendedores. 


			De fato, todos os heróis da trama – John Galt, Dagny Taggart, Francisco D’anconia e Hank Rearden – são grandes empreendedores, donos de mineradoras, ferrovias, siderúrgicas... Suas características comuns (como predisposição ao risco, capacidade visionária, pragmatismo nas relações e busca incessante pelo lucro, a despeito da já acumulada fortuna) compõem o estereótipo do empreendedor em meados do século XX, época do lançamento do livro. E talvez seja esse, até hoje, o maior modelo assumido pela figura do empreendedor: o do grande empresário capitalista11. 


			Na atualidade, no entanto, a hegemonia de um modelo único do empreendedor como o grande proprietário dos meios de produção (indústria), de circulação (comércio) ou do capital (finanças) cede espaço para a multiplicação nos modos de empreender e, portanto, ser empreendedor. Do microempreendedor individual, que empreende sozinho para o sustento próprio, ao empreendedor social, que mira o ganho coletivo para além daquele pessoal, hoje assistimos a um sortimento de identidades empreendedoras: o empreendedor coletivo, o empreendedor digital, o intraempreendedor, o empreendedor mirim, a mompreneur12. A produção cultural acompanha esse processo e inunda o mercado com livros, filmes e demais produtos protagonizados por diferentes identidades empreendedoras, como será possível ver ainda neste capítulo. 


			A meu ver, a contemporânea diversificação nas possibilidades de atuar como um empreendedor sinaliza, de maneira mais ampla, a injunção à subjetividade empreendedora em nossa cultura contemporânea, que elege traços empresariais (como eficiência, inovação e lucro, entre outros) como atributos universais. Seja numa pequena empresa própria ou como funcionário de uma grande corporação; desenvolvendo tecnologia de ponta ou vendendo biscoito no sinal; promovendo progresso socioambiental ou conciliando responsabilidades familiar e financeira... No final das contas, parece que o importante é transformar o qualificativo em subjetividade, o adjetivo em sujeito. Assim, a identidade empreendedora não é apenas diversificada, mas também massificada, atingindo cada vez mais indivíduos a despeito de classes econômicas ou formação cultural. 


			Para embasar tais afirmações, desenvolvo, a seguir, uma breve revisão histórica que procura dar conta do desenvolvimento da figura do empreendedor desde o surgimento da palavra, no século XIII, até suas múltiplas acepções na atualidade. Busco mostrar como o termo vai se transformando ao longo da história, assumindo as marcas de seu tempo. Em seguida, apresento uma compilação de produtos midiáticos que mostra a dispersão discursiva sobre o empreendedor na cultura brasileira. Finalizo o capítulo expondo uma seleção de estudos nacionais e estrangeiros que, assim como este, investigam o processo discursivo em torno do empreendedor na mídia. 


			1.1 Origens e desenvolvimento da figura do empreendedor 


			Ao pesquisar as origens históricas e o desenvolvimento do conceito de empreendedor como agente econômico e social13, pude perceber uma grande falta de consenso a respeito do surgimento dessa figura, assim como em relação a uma definição canônica, que seja unanimemente aceita e compartilhada (ALDRICH, 2005; SMITH, 2006; COSTA, 2010). 


			Um grande tema que emerge da literatura do empreendedorismo é a incapacidade dos acadêmicos em definir de forma sucinta o empreendedor e o empreendedorismo. Ambos são “termos contestados”, sem definição universalmente aceita. (SMITH, 2006, p. 64, tradução minha). 


			Diante disso, parece importante apresentar as diferentes acepções e teorizações a respeito do empreendedor ao longo de um percurso histórico que exponha os contextos sociais e econômicos que, em cada época, influenciaram sua constituição; assim como as escolas de pensamento e os saberes capazes de lhe conferir entendimento. Dessa forma, utilizo a história como linha condutora, marcando as definições de empreendedor pelas teorias explicativas e pelos sistemas econômicos e produtivos de cada época. É importante, no entanto, esclarecer que cada nova significação assumida pelo termo não invalida ou faz desaparecer em absoluto o sentido precedente, mas acrescenta novas acepções, mais adequadas aos contextos vividos. 


			O termo empreendedor tem origem na palavra francesa “entrepreneur”, que, numa tradução literal, significa “aquele que está entre” ou “intermediário” (HISRICH; PETERS, 2004). Segundo o centro nacional francês de recursos textuais e lexicais (CNRTL)14, a primeira menção da palavra aparece como “empreneur”, presente no texto do jurista Philippe de Beaumanoir, Coutumes de Beauvaisis, em 1283. 


			Enquanto, para alguns autores o século XIV marcaria o surgimento do empreendedor, com Marco Polo exemplificando esse novo agente econômico que atuava como “intermediário” entre produtores e mercados consumidores europeus e orientais (HISRICH; PETERS, 2004); outros identificam seu aparecimento nos séculos seguintes (MACHADO; NASSIF, 2014; COSTA, 2010). Quase todos, no entanto, apontam Richard Cantillon como um dos primeiros pensadores a problematizar a figura do empreendedor. O teórico, alinhado à corrente de pensamento dos fisiocratas (grupo de economistas franceses que creditavam a geração de riquezas apenas à terra e seu uso, a agricultura), afirma em seu “Ensayo sobre la naturaliza del comercio em general” ([1755] 1950) que os habitantes de um Estado, excepcionando-se o príncipe e os proprietários de terras, podem ser divididos em dois grupos: empreendedores e assalariados. 


			[O]s empreendedores vivem, por assim dizer, de renda incerta, e todos os outros contam com renda durante o tempo em que trabalham, embora as suas funções e categorias sejam muito desiguais. O general que tem uma remuneração, o cortesão que conta com uma pensão e o criado que tem um salário, todos eles estão incluídos no último grupo. Todos os outros são empreendedores, seja se estabelecendo com um capital para desenvolver seu próprio negócio, ou sendo empreendedores de seu próprio trabalho, sem qualquer tipo de fundo, podem ser considerados como vivendo de modo incerto; os mendigos e mesmo os ladrões são “empreendedores” desta natureza. (CANTILLON, 1950, p. 43, tradução minha). 


			A amplitude de identidades associadas à atividade empreendedora – do colono ao comerciante, passando pelos profissionais liberais (médico, advogado, engenheiro), pelo artesão e chegando mesmo a mendigos e ladrões – acarreta uma definição abrangente do empreendedor como o “empreendedor do seu próprio trabalho” (CANTILLON, 1950, p. 42). É importante atentar que essa definição resulta de um contexto eminentemente agrícola, artesanal e mercantil, já que o modelo industrial ainda não havia aportado na França em meados do século 18, época em que Cantillon escreve. 


			Do outro lado do Canal da Mancha, Adam Smith elabora o seu “A riqueza das nações” ([1776] 2003) a partir de uma emergente revolução industrial. Mesmo não dedicando muita atenção à figura do empreendedor, Smith distingue três tipos de empreendedores: o adventurer, especulador que investe seu capital em empreendimentos de alto risco; o projector, entendido como trapaceador ou maquinador e o undertaker, aquele que realiza seus empreendimentos de modo honesto e prudente, distinguindo-se, positivamente, dos dois primeiros (ZEN; FRACASSO, 2008). A despeito da diferença na abordagem e importância que cada autor dá ao empreendedor, Cantillon e Smith convergem sobre alguns dos seus aspectos, como a motivação pelo lucro e pelo acúmulo de riquezas, assim como a necessidade de uma racionalidade e de aptidão para fazer julgamentos, indispensáveis na avaliação dos riscos de cada empreendimento. 


			Outro autor pioneiro dos estudos sobre empreendedorismo é o economista francês Jean-Baptiste Say. Seguidor de Adam Smith, Say contribui ao estabelecer, em seu Tratado de Economia Política ([1803] 1986, p. 85) a diferenciação entre o capitalista puro (“o serviço que presta o capital”) e o empresário industrial ou empreendedor (“aquele que emprega o capital por sua capacidade e talento”; “aquele que empreende a criação por conta própria, em seu benefício e a seus riscos, de um produto qualquer”), categorias que Smith equiparava15. Para Say, os empreendedores são visionários que se destacam pela capacidade de criação de valor e utilidade no mercado, dando início à valorização de noções como visão, criatividade e inovação, que tão fortemente marcam a imagem do empreendedor no século 20 e na atualidade. 


			No âmbito do capitalismo industrial em sua primeira fase (aproximadamente entre 1780 e 1910)16, o empreendedor passa a ser compreendido na figura do “macro empreendedor individual”, ou seja, aquele que obtém meios de produção, emprega mão de obra assalariada e preocupa-se com a inserção dos seus produtos (ou serviços) no mercado, ainda que não atue como distribuidor. Num período de quase 150 anos, o esboço do “grande empreendedor” dá-se por oposição a um operariado ainda desorganizado e desestruturado, cujos direitos civis, baseados no pensamento liberal, inscrevem a relação de trabalho como um contrato civil de livre troca entre duas partes. Será apenas no fim do século XIX e início do XX que uma maior participação popular na arena política possibilitará a emergência de direitos trabalhistas, passando a estabelecer um vínculo de subordinação na relação entre trabalhador e patrão (GAUTIÈ, 1998; MARSHALL, 1967). Segundo o economista e cientista social Jerôme Gautiè (1998), a própria noção de emprego (e seu negativo, o desemprego) seria um construto histórico, germinado no contexto de consolidação da legislação trabalhista, numa sociedade (moderna) cuja estrutura produtiva se funda na indústria. 


			Ao longo desse período, as reflexões sobre o empreendedor ainda são marcadas pela economia, com teóricos britânicos, austríacos, alemães e americanos creditando ao empreendedor o papel de “motor do desenvolvimento” (MACHADO; NASSIF, 2014). Duas exceções são os sociólogos alemães Werner Sombart e Max Weber. O primeiro apontava os empreendedores como os únicos organizadores do processo econômico, agentes capazes de “unificar capital e trabalho, determinar a direção e o volume da produção, estabelecer a relação entre produção e consumo” (SOMBART, 1946 apud COSTA, 2010, p. 24). Em oposição a Weber, que via justificações morais (especificamente, religiosas) para a prática capitalista, Sombart acreditava que o empreendedor era inspirado pelo próprio capitalismo, sendo que aquilo que o motivava era “o amor a seu negócio” (SOMBART, 1946 apud LÓPES-RUIZ, 2004, p. 124). Os grandes capitalistas do período reuniam aspectos como disposição ao risco e às incertezas; criatividade e inovação; e principalmente gana pelo lucro, notabilizando-se como os magnatas17. Tal reunião de atributos fazia do empreendedor um indivíduo raro, uma identidade possível a poucos, um tipo de “conduta [que] é acessível em medida muito desigual e para relativamente poucas pessoas, de modo que isso constitui sua característica destacada” (SCHUMPETER, 1997, p. 89)18. 


			Apesar do domínio da teoria econômica nos estudos sobre o empreendedorismo e o empreendedor, a partir da segunda metade do século XIX, e principalmente no século XX, teóricos de outros campos de conhecimento (especialmente a Sociologia, como já dito, com Sombart e Weber) começam a contribuir para o entendimento do empreendedor como sujeito socialmente forjado – e não determinado apenas em termos econômicos. Destaca-se, nesse panorama, o economista “com aspirações sociológicas” Joseph Schumpeter, apontado como um dos grandes teóricos do empreendedorismo e um dos primeiros a fazer a aproximação da sociologia aos estudos sobre o empreendedor com o argumento de que o “empreendedorismo deve ser colocado no seu contexto histórico e social” (ALDRICH, 2005, p. 455, tradução minha). 


			Schumpeter notabilizou-se com sua definição do empreendedor como agente da “destruição criativa”, processo por meio do qual novas combinações no sistema produtivo levariam ao desenvolvimento econômico. Para ele, o capitalismo é um sistema evolutivo (e não estacionário), que deve ser periodicamente “abalado” por ondas de transformação que alterem a situação econômica presente, levando ao seu progresso por meio de inovações. 


			O impulso fundamental que põe e mantém em funcionamento a máquina capitalista procede dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produção ou transporte, dos novos mercados e das novas formas de organização industrial criadas pela empresa capitalista. [...] Este processo de destruição criadora é básico para se entender o capitalismo. (SCHUMPETER, 1961, p. 105-106).


			Por dedução, se a realização de novas combinações é o que permite o desenvolvimento do sistema capitalista, e se “a realização de combinações novas é que constitui o empresário” (SCHUMPETER, 1997, p. 83), então, o empreendedor19 inovador seria a força motriz desse sistema. Inovação, portanto, torna-se característica norteadora na definição de empreendedor, como mostram Zen e Fracasso (2008, p. 142):


			Ele não é um inventor, mas um indivíduo capaz de introduzir a invenção na indústria e, assim, produzir inovação: a fabricação de um novo bem; a introdução de um método de produção; a abertura de um novo negócio e o ingresso em um novo mercado; a conquista de uma nova fonte de matéria-prima ou de produtos semiacabados; o estabelecimento de um novo modelo de gestão organizacional. 


			A predominância da inovação no entendimento do empreendedor deve ser compreendida num contexto de transição do paradigma industrial para o fordista20, que é marcado por novas descobertas tecnológicas (automóvel, avião, telefone, rádio) e de recursos (especialmente os energéticos, como petróleo, energias elétrica e nuclear), assim como pelo aumento da produtividade mediante o aperfeiçoamento tecnológico e os sistemas produtivos. O trabalho industrial passa a ser “cientificamente organizado” por meio de teorias administrativas que vão dividir, especificar e hierarquizar a mão de obra, relegando aos assalariados o cumprimento de tarefas pré-determinadas. Surge, nesse momento, uma figura intermediária entre o empreendedor-proprietário e o operário, que é a do gerente ou administrador, a quem cabe a coordenação contínua dos processos internos da empresa a partir das normatividades administrativas.


			Todo aquilo do que devia se ocupar há uma geração o próprio empresário – a direção do controle, o aperfeiçoamento da técnica, a organização comercial –, tudo isso é hoje objeto da atividade de especialistas que estão a seu serviço. Até o cômputo da rentabilidade, o cálculo e o balanço de ganhos e perdas são confiados pelo empresário ao exame de empregados especiais, os efficiency engineers nos Estados Unidos. (SOMBART, 1946 apud LÓPEZ-RUIZ, 2004, p. 67-68).


			Livre das atribuições gerenciais rotineiras, o empreendedor passa a ser aquele que utiliza sua criatividade e visão para criar novas oportunidades no mercado e dirigir a empresa a lucros crescentes. Assim, percebe-se uma nova ressignificação do termo empreendedor como o “destruidor criativo”, seja por conta própria ou agindo internamente numa empresa – nesse caso, o “intraempreendedor”, termo cunhado em 1985 por Gifford Pinchot para designar empregados com características e atribuições empreendedoras. A introdução da figura do intraempreendedor não apenas retoma a dissociação entre a atividade empreendedora e a necessidade de propriedade privada, como no período mercantil, mas também abre caminho para a atomização do empreendedor na sociedade, fato evidente nos dias de hoje, como veremos mais detidamente adiante. 


			É interessante atentar que o paradigma fordista pressupunha uma produção em larga escala condicionada a um consumo massivo. Em termos socioeconômicos, isso representou uma mudança nas relações de trabalho: para fomentar um amplo consumo na sociedade, entendia-se que o trabalhador necessitava de seguranças mínimas de vida, como estabilidade empregatícia, acesso a serviços sociais de base (como educação e saúde) e a bem-estar (representado pelo lazer e pelo consumo). Essas condições seriam proporcionadas conjuntamente por um emergente estado-providência (por meio de uma política econômica keynesiana) e por um novo ator: a grande empresa capitalista, instituição que, ao longo do século XX, torna-se cada vez mais um objeto privilegiado de estudos. Assim, teorias comportamentais21 somam-se àquelas administrativas e passam a escrutinar e prescrever modos de ação no âmbito de empresas e companhias de capital aberto, cada vez menos dirigidas pelo proprietário fundador e mais por gerentes, administradores e executivos contratados para gerir a firma. Em certa medida, o lugar central da empresa capitalista na economia, assim como o predomínio de abordagens gerencialistas em meados do século XX, desviam o foco de atenções do empreendedor (o empresário-proprietário) para o executivo-administrador, aquele profissional que recebe um salário para gerenciar uma empresa não sua. Segundo Lópes-Ruiz (2004), esse seria na verdade o sintoma de um deslocamento mais significativo, que tira o foco de atenção do empreendedor, centrando-o na empresa. A justificativa teórica para esse movimento é dada por Schumpeter, ao apontar o processo de “desindividualização” da função empreendedora: a empresa, com sua “função empresarial”, seria, então, o mecanismo econômico da mudança que leva ao desenvolvimento, e não mais o indivíduo empreendedor. 


			Vemos, desta forma, que se nos primeiros anos do século XX o eixo do mecanismo econômico de transformação para Schumpeter passava inquestionavelmente pelo indivíduo empreendedor, que encarnava a função empresarial ao realizar novas combinações, quarenta anos depois, no entanto, esse eixo se desloca para passar pela empresa e por aqueles que, ocasionalmente, exercerão a função empresarial em cada momento. Dito de outra forma, a unidade que atua como “fonte de energia” interna transformadora do processo capitalista já não está mais no indivíduo individual. Ela passa para uma sorte de indivíduo coletivo; encarna-se assim em uma “personalidade corporativa” que reúne as atitudes e as aptidões empreendedoristas de um grupo de pessoas. (LÓPES-RUIZ, 2004, p. 123).


			 A figura arquetípica do empreendedor – o grande magnata, que em sua busca incessante pelo lucro acaba liderando as transformações na economia – cede espaço às grandes empresas e suas marcas, que passam a dominar o cenário social numa época marcada pela explosão do consumo. A partir do final dos anos 1960, no entanto, o modelo empresarial fundado sob preceitos fordistas (hierarquização, divisão e especialização do trabalho) começa a entrar em crise, e o entendimento acerca da figura do empreendedor mudará novamente ao longo das décadas seguintes. Diferentes fatores são acionados pelos teóricos para explicar as transformações no mundo do trabalho desse período: das crises do petróleo até o surgimento de um mercado global e unificado, passando por novos paradigmas tecnológicos lastreados na informática e na comunicação (ZEN; FRACASSO, 2008; MACHADO; NASSIF, 2014). Aqui, lanço mão de dois “acontecimentos” que acredito constituírem importantes chaves de entendimento das transformações vividas pelo mercado de trabalho e, mais especificamente, por aquilo que se compreendia como “o empreendedor”. O primeiro será a elaboração, na década de 1960, da Teoria do Capital Humano; o segundo será a incorporação pelo capitalismo como um todo, e notadamente pelas empresas, das críticas que lhe foram dirigidas pelas revoluções que marcaram os anos 1960. 


			A Teoria do Capital Humano, desenvolvida por pesquisadores da Escola de Chicago capitaneados por Theodore Schultz, surgiu como decorrência de um “enigma” para os economistas do final da década de 1950: como era possível explicar o aumento vertiginoso da riqueza nos países desenvolvidos se a soma dos fatores de produção (a terra, o capital e o trabalho) não sofreu um crescimento significativo nos últimos anos ou décadas? A explicação para “o mistério da abundância moderna” (LÓPES-RUIZ, 2004, p. 190) passava pela revisão teórica dos preceitos econômicos, já que os esquemas disponíveis, concebidos num período em que o problema da economia girava em torno da escassez, não se adequavam a tempos de prosperidade. A principal compreensão dos teóricos era que o trabalho, entendido até então como originário da produção e homogêneo entre todos os trabalhadores, na verdade era heterogêneo e tinha se tornado um fator de produção produzido, um investimento em si mesmo que assumia a forma de capital. 


			[...] numa sociedade industrial em evolução tanto a provisão de forças quanto a tomada de decisões elementais são crescentemente assumidas pela maquinaria, enquanto o que o trabalhador leva para seu serviço são o conhecimento e as habilidades requeridas para usar a maquinaria de forma efetiva. Seu conhecimento e habilidades são, por sua vez, o produto de um investimento de capital feito em sua educação, em suas capacidades gerais de comunicação e cálculo requeridas para participar do processo produtivo, e nas capacidades específicas requeridas para seu trabalho em particular, um investimento de capital que é variavelmente financiado pelo estado, pelo próprio trabalhador ou pelo empregador. Deste modo, o trabalhador é ele mesmo um meio de produção produzido, um item de equipamento de capital. (JOHNSON, 1960 apud LÓPES-RUIZ, 2004, p. 201). 


			Se a explicação para o crescimento da riqueza das sociedades afluentes estava no trabalho enquanto capital investido, então o avanço econômico de países subdesenvolvidos poderia ser alcançado por meio do incremento desse capital – e não apenas mediante o aumento numérico da força de trabalho e da maquinaria, como se pensava na época. Fazendo a distinção entre as capacidades herdadas e as adquiridas do capital humano, Schultz vai argumentar que, embora as capacidades herdadas assemelhem-se em todas as populações, as capacidades adquiridas “têm sido alteradas profundamente em países que têm desenvolvido uma economia moderna” (SCHULTZ, 1968 apud LÓPES-RUIZ, 2004, p. 208). O motivo para isso eram os investimentos desses países em termos de escolarização e programas de treinamento dentro do trabalho, práticas destacadas por Schultz. Foucault (2008a, p. 315), no entanto, observa que as capacidades adquiridas contêm elementos “muito mais amplos, muito mais numerosos do que o simples aprendizado escolar ou que o simples aprendizado profissional”, como “o conjunto dos estímulos culturais recebidos por uma criança”; os “cuidados médicos” e as “atividades relativas à saúde dos indivíduos”; “a capacidade de um indivíduo se deslocar e, em particular, a migração” (FOUCAULT, 2008a, p. 316). 


			Em resumo, um “saber vivo adquirido no trânsito cotidiano, que pertence à cultura do cotidiano” (GORZ, 2005, p. 9) e que não pode ser formalizado em um molde específico de saber. “O modo de realizar as tarefas”, continua Gorz, “não podendo ser formalizado, não pode tampouco ser prescrito. O que é prescrito é a subjetividade, ou seja, precisamente isso que somente o operador pode produzir ao ‘se dar’ à sua tarefa” (GORZ, 2005, p. 18). Essa prescrição subjetiva, como veremos, “permite analisar todos esses comportamentos [aquisição de capacidades] em termos de empreendimento individual, de empreendimento de si mesmo com investimentos e renda” (FOUCAULT, 2008a, p. 317). 


			A atenção dessa nova teoria recaía, portanto, sobre a necessidade de o trabalhador investir crescente e continuamente nas suas capacidades adquiridas, já que tal investimento se reverteria, futuramente, em aumento do valor de mercado dos seus serviços prestados, incrementando assim sua renda. Inicia-se, aqui, uma noção de “investimento em si” proferida pelo mundo laboral que vai afetar não somente a atitude do sujeito diante do seu trabalho, mas mais profundamente sua percepção de si mesmo. O entendimento do homem enquanto capital passível de investimento abre margem para equipará-lo a uma microempresa, já que também precisa de aplicações presentes para render lucros futuros. 


			Temos aqui, como vêem, levado ao extremo [...] a idéia de que a análise econômica deve encontrar como elemento de base dessas decifrações, não tanto o indivíduo, não tanto processos ou mecanismos, mas empresas. Uma economia feita de unidades-empresas, uma sociedade feita de unidades-empresas: é isso que é, ao mesmo tempo, o princípio de decifração ligado ao liberalismo e sua programação para a racionalização tanto de uma sociedade como de uma economia. (FOUCAULT, 2008a, p. 310).


			Essa longa discussão sobre o capital humano, que, embora de início contasse apenas com a participação de economistas, estende-se a outras esferas da vida, chegando a envolver todos nós (LÓPES-RUIZ, 2004). Em resumo: será a partir da concepção do capital humano, enquanto teoria econômica que transborda esse campo para outras áreas da vida, que o indivíduo contemporâneo, enquanto trabalhador efetivo ou potencial, é instado a se pensar como um capital passível de investimentos, enquanto uma microempresa com possibilidade de lucro, como o “empreendedor de si mesmo”22 (FOUCAULT, 2008a, p. 311). 


			A essa altura, cabe a pergunta: como, especificamente, a Teoria do Capital Humano interferiu na concepção que o empreendedor passou a ter dos anos 1960 ou 1970 em diante? Na medida em que conferiu à identidade empreendedora não mais o caráter exclusivista que tinha antes – especialmente ao longo do século XIX e início do XX –, mas a popularizou, tornando-a gradativamente possível e desejada pelos mais diversos sujeitos das sociedades ocidentais. O empreendedor, ao longo das últimas décadas do século XX, deixa de ser necessariamente o indivíduo raro, cuja atividade está essencialmente ligada à inovação na empresa capitalista, para se tornar um modo de ser e estar no mundo, uma subjetividade cada vez mais requerida por qualquer atividade do capitalismo neoliberal. O imperativo por liberdade absoluta, que, no início do capitalismo, influenciava o campo econômico, difunde-se para outras áreas da vida, como a família, os cuidados de si, as relações sociais etc. Com a justificativa de uma livre concorrência legitimada por um novo princípio de justiça – não mais baseado no preceito de igualdade, mas sim no do mérito (EHRENBERG, 2010) –, o individualismo sobrepõe-se como ideal moral dos tempos atuais, sendo o empreendedor o modelo de trabalhador mais adequado a essa nova moralidade. Assim, o empreendedor retomaria posição de destaque na sociedade contemporânea, agora não mais apenas num contexto econômico, mas também em contextos sociais e políticos; o empreendedor é, nessa abordagem, o homem ideal do fim do milênio. 


			Nesse processo, Freire Filho e Coelho (2011, p. 8) atentam para o fato de que: 


			A mídia não se mantém indiferente ao apelo das teorias do capital humano. Pelo contrário: sucessivas matérias veiculadas pela imprensa e pela TV indicam ao leitor como gerenciar emoções, afetos, tempo e interações sociais, a fim de incrementar a sua empregabilidade, o seu desempenho, a sua resiliência, a sua popularidade... O caminho para a maximização das potencialidades internas é iluminado, em regra, por diagnósticos e conselhos de psicólogos (clínicos, sociais, educacionais, organizacionais), gurus da administração, profissionais de relações humanas e especialistas em coaching. De um modo geral, o discurso competente dos peritos encoraja os indivíduos a atuarem, de maneira sistemática, para acumular competências que os deixarão em posição de vantagem nas relações de concorrência disseminadas, na atualidade, por todas as esferas da vida. 


			A absorção pela indústria cultural do discurso gerencialista não se restringe às mídias televisiva e impressa, mas abarca também a “literatura não acadêmica, que faz do empreendedorismo um conjunto de princípios ideais de bom comportamento e a partir dele fazem prescrições” (LEITE; MELO, 2008, p. 40) que “constroem e incutem nos indivíduos uma visão de mundo” (LEITE; MELO, 2008, p. 40). Essa visão de mundo, para as sociólogas Elaine Leite e Natália Melo, é construída por meio de uma miríade de produtos: os livros de autoajuda, que associam racionalidade, ciência e saber instrumental com reencantamento, misticismo e psicologia positiva (MARTELLI; RÜDIGER, 1996 apud LEITE; MELO, 2008); os livros light business ou “pop managment” (WOOD; DE PAULA, 2002), escritos por gurus que se apresentam como os “empreendedores morais do empreendedorismo”; e as biografias e autobiografias, espaços privilegiados de narrativas edificantes que mostram trajetórias de vidas bem-sucedidas por meio de uma linguagem cotidiana. As autoras lançam mão de alguns desses materiais para debater como o empreendedor passa a ser apresentado e reconhecido como indivíduo bom e justo, perfeitamente adequado a uma “ideologia do capitalismo atual que surge para garantir a adesão e a legitimidade às atividades antes não valorizadas” (LEITE; MELO, 2008, p. 45), como a concorrência, a busca quase gananciosa pelo lucro e o individualismo irrestrito.23 
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